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EMENTA

EMENTA. DIREITO ELEITORAL. RECURSO ELEITORAL. REPRESENTAÇÃO. PROPAGANDA
ELEITORAL  IRREGULAR.  HORÁRIO  ELEITORAL  GRATUITO.  TELEVISÃO.  INSERÇÕES.
CANDIDATURA  AO  GOVERNO  DO  ESTADO.  IDENTIFICAÇÃO  DA  CANDIDATA  A  VICE-
GOVERNADORA. AUSÊNCIA DE VEICULAÇÃO SIMULTÂNEA NA EXIBIÇÃO DO TITULAR.
APARIÇÃO ISOLADA NA CLAQUETE FINAL DE ENCERRAMENTO. CARÁTER OBJETIVO
DA  REGRA.  UNIDADE  DO  CONTEXTO  INFRACIONAL.  MULTA  NO  PATAMAR  MÍNIMO
LEGAL.  RESPONSABILIDADE  SOLIDÁRIA.  REMESSA  DAS  ASTREINTES  PARA  A  VIA
EXECUTIVA PRÓPRIA. PARCIAL PROVIMENTO.

I. CASO EM EXAME

1. Recurso eleitoral interposto por João Henrique Holanda Caldas e pela Coligação Alagoas Gigante contra
decisão de procedência  em representação por  propaganda eleitoral  irregular  ajuizada pela  Coligação Pra
Alagoas Fazer História de Novo.
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2. A conduta consistiu na veiculação de 21 inserções televisivas de 30 segundos no horário gratuito em 28 de
agosto de 2026, divididas entre as peças "Sou o JHC" e "Neto da dona Quiterinha", contendo a exibição do
nome do candidato titular  em tarja  intermediária  sem a presença da candidata  a  vice-governadora Célia
Rocha, cujo nome constou unicamente na claquete final de encerramento da propaganda.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. As questões em discussão consistem em: (i) averiguar se a exibição do nome do titular em tarja gráfica
intermediária desacompanhado do nome da candidata a vice-governadora configura infração objetiva ao art.
36, § 4º, da Lei nº 9.504/1997, afastada a tese de mera identificação editorial de orador; (ii) verificar se a
indicação da vice apenas no segundo final da claquete de encerramento convalida a omissão mantida durante
o corpo da peça; e (iii) aferir a higidez da imposição de multa única no patamar mínimo legal sob o regime de
responsabilidade solidária  entre candidato e coligação,  com remessa das astreintes para a via própria de
cumprimento.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. A obrigatoriedade de fazer constar os nomes dos candidatos a vice de modo claro e legível, em tamanho
não inferior a 30% do titular (art. 36, § 4º, da Lei nº 9.504/1997 e art. 12 da Resolução TSE nº 23.610/2019),
ostenta natureza estritamente objetiva e vinculante, voltada à preservação da transparência democrática e do
direito de informação do eleitorado sobre a chapa majoritária indivisível.

5.  A  identificação  dos  integrantes  da  chapa  majoritária  deve  acompanhar  o  candidato  titular  durante  a
exibição gráfica de seu nome na peça publicitária na televisão, configurando ilícito a omissão em legendas
intermediárias  exibidas  durante  sua  narrativa,  sendo  insuficiente  a  menção  concentrada  unicamente  na
assinatura de encerramento do anúncio.

6.  Todo  caractere  textual  sobreposto  à  tela  durante  o  horário  gratuito  integra  a  mensagem  global  de
propaganda da  candidatura  majoritária,  mostrando-se  irrelevante  a  ausência  do  número  de  urna  na  tarja
intermediária para descaracterizar a infração eleitoral.

7. A veiculação reiterada da mesma inserção audiovisual ao longo de um mesmo dia decorrente de matriz
técnica  única  integra  contexto  infracional  único,  justificando  a  fixação  de  penalidade  única  no  patamar
mínimo legal de R$ 5.000,00 (art. 36, § 3º, da Lei nº 9.504/1997), a ser adimplida solidariamente entre o
candidato beneficiado e  a  coligação responsável  (art.  241 do Código Eleitoral  e  art.  6º,  §  1º,  da Lei  nº
9.504/1997), devendo eventuais controvérsias atinentes a astreintes ser solvidas na via executiva própria.

IV. DISPOSITIVO E TESE

8. Recurso eleitoral conhecido e parcialmente provido, exclusivamente para reformar o capítulo sancionatório
da decisão monocrática e fixar a multa eleitoral no patamar único de R$ 5.000,00 (cinco mil reais),  sob
responsabilidade solidária entre o candidato titular e a coligação partidária.

Tese de julgamento: "1. A identificação do candidato a vice deve constar de forma clara, legível e simultânea
durante a exibição do nome do titular na propaganda televisiva gratuita, configurando ilícito eleitoral objetivo
a sua omissão em legendas intermediárias ao longo da narrativa discursiva, não suprida pela aparição isolada
na  claquete  final  de  encerramento.  2.  As  veiculações  da  mesma  inserção  televisiva  em  um  único  dia
compõem unidade infracional para fins de imposição de penalidade eleitoral única no patamar mínimo legal,
sob responsabilidade solidária entre candidato beneficiário e coligação, remetendo-se eventuais discussões
sobre astreintes para a via própria do cumprimento de sentença."
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                   Acordam os Desembargadores do Tribunal Regional Eleitoral de Alagoas, à unanimidade de votos, em CONHECER do
recurso eleitoral interposto e, no mérito, DAR-LHE PARCIAL PROVIMENTO, nos termos do voto do Relator. Acórdão publicado em
sessão.

Maceió, 14/09/2026

Desembargador Eleitoral MAURICIO CESAR BREDA FILHO

RELATÓRIO

Trata-se de recurso eleitoral interposto conjuntamente por JOÃO HENRIQUE HOLANDA
CALDAS e pela COLIGAÇÃO ALAGOAS GIGANTE (ID 10515327) em face da decisão monocrática de
mérito  proferida  por  este  Relator  (ID  10512986),  que  julgou  procedentes  os  pedidos  formulados  em
representação por propaganda eleitoral irregular ajuizada pela COLIGAÇÃO PRA ALAGOAS FAZER
HISTÓRIA DE NOVO.

Na  petição  inicial,  a  agremiação  representante  sustentou  que,  em 28  de  agosto  de  2026,
primeiro dia de veiculação da propaganda eleitoral gratuita no rádio e na televisão, foi transmitida em âmbito
estadual  inserções  de  30  segundos  promovendo  a  candidatura  majoritária  do  primeiro  representado  ao
Governo  do  Estado  de  Alagoas,  veiculadas  em  pelo  menos  21  exibições  distribuídas  entre  as  quatro
emissoras geradoras de televisão no Estado de Alagoas, quais sejam, TV Ponta Verde, TV Asa Branca, TV
Gazeta e TV Pajuçara.

A inicial apontou a ocorrência de infração ao art. 36, § 4º, da Lei nº 9.504/1997 e ao art. 12 da
Resolução TSE nº 23.610/2019, pela falta de menção à candidata a vice-governadora,  Célia Rocha, nas
tarjas e caracteres sobrepostos à tela ao longo da fala e exibição do candidato titular nas peças publicitárias
intituladas "Sou o JHC" e "Neto da dona Quiterinha", constando o nome da postulante a vice tão somente na
claquete de encerramento da chapa.

Por meio da decisão de ID 10504383, este Relator deferiu a tutela provisória de urgência,
determinando aos representados que fizessem constar, de modo claro e legível, em tamanho não inferior a
30% do nome do titular, o nome da candidata a vice Célia Rocha em qualquer nova inserção eleitoral ou
propaganda de efeito visual, bem como corrigissem ou removessem mídias digitais em desconformidade no
prazo de 24 horas, sob pena de multa diária de R$ 5.000,00, além de determinar a devida notificação dos
representados.

A decisão monocrática de mérito de ID 10512986 julgou procedente  a representação para
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confirmar em definitivo a tutela provisória de urgência e condenar, de forma individualizada, o candidato
João Henrique Holanda Caldas e a Coligação Alagoas Gigante ao pagamento da multa eleitoral prevista no
art. 36, § 3º, da Lei nº 9.504/1997, no valor de R$ 5.000,00 cada um, totalizando R$ 10.000,00, acolhendo a
unidade do contexto infracional quanto às 21 exibições do mesmo dia para afastar a multiplicação da sanção
pelo número de inserções.

Inconformados, os representados interpuseram o presente recurso eleitoral  (ID 10515327).
Em  suas  razões,  sustentam  que  a  tarja  exibida  durante  a  fala  do  titular  possui  natureza  meramente
identificadora de orador, desprovida de número de legenda, e que a chapa foi validamente identificada na
claquete final de encerramento, postulando, em pleito subsidiário, a aplicação de multa única no patamar
mínimo  legal  de  R$  5.000,00  sob  responsabilidade  solidária  entre  candidato  e  coligação,  bem como a
adequação ou afastamento das astreintes diante da ausência de reiteração.

A  recorrida  apresentou  contrarrazões  tempestivas  (ID  10517682),  pugnando  pelo
desprovimento do apelo e destacando a natureza objetiva da infração, a imperatividade de que o nome da
vice figure em todos os momentos de exibição do titular e a legitimidade da imposição das sanções no
patamar estabelecido na origem.

A Procuradoria Regional Eleitoral  pronunciou-se pelo conhecimento e desprovimento  do
recurso eleitoral (ID 10519965).

É o relatório.

VOTO

Presentes os pressupostos objetivos e subjetivos de admissibilidade recursal, notadamente a
tempestividade,  o  cabimento  e  a  legitimidade  das  partes  sucumbentes,  conheço  do  recurso  eleitoral
interposto.

Antes  de  adentrar  no  exame  das  teses  materiais  deduzidas,  convém  fixar  com  rigor  a
delimitação fática incontroversa delineada na instrução processual.

A  petição  inicial  foi  instruída  com  relatórios  de  monitoramento  e  com  os  arquivos
audiovisuais das inserções televisivas veiculadas no dia 28 de agosto de 2026, conforme se verifica nos IDs
10504199 e 10504200.

Em  sua  contestação  (ID  10505899)  e  nas  próprias  razões  recursais  (ID  10515327),  os
recorrentes expressamente admitiram a transmissão das peças publicitárias nas condições apontadas pela
autora, concentrando sua insurgência na qualificação jurídica dos elementos visuais empregados. A decisão
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monocrática de ID 10512986 consagrou expressamente essa premissa fática comum aos litigantes.

Com efeito, resta definitivamente assentado que, ao longo do dia 28 de agosto de 2026, a
candidatura majoritária ao Governo do Estado teve veiculadas 21 inserções de 30 segundos na grade das
quatro emissoras de televisão de Alagoas (TV Ponta Verde, TV Asa Branca, TV Pajuçara e TV Gazeta),
distribuídas nos blocos da manhã, tarde e noite, compreendendo duas peças publicitárias ("Sou o JHC" e
"Neto da dona Quiterinha").

O exame da estrutura visual e sonora das peças revela o seguinte quadro fático:

a) no corpo das narrativas, enquanto o candidato João Henrique Holanda Caldas discursa em
primeiro plano apresentando realizações e sua trajetória biográfica, surge sobreposta à imagem televisiva
uma legenda gráfica com a identificação nominal em destaque do titular, sem qualquer referência ao nome da
candidata ao cargo de vice-governadora, Célia Rocha.

b)  o  nome  da  candidata  a  vice-governadora  somente  é  inserido  no  último  segundo  da
publicidade, quando a tela exibe a claquete de encerramento da chapa sob a inscrição "GOVERNADOR JHC
45, VICE: CÉLIA ROCHA".

Nesse  cenário,  a  controvérsia  devolvida  ao  conhecimento  deste  Colegiado  é  estritamente
jurídica, consubstanciada em definir se a referida composição visual infringe o comando cogente do art. 36, §
4º, da Lei nº 9.504/1997 e do art. 12 da Resolução TSE nº 23.610/2019, e qual a dosimetria adequada para a
penalidade pecuniária cabível.

No  mérito,  cumpre  examinar  a  estrita  conformidade  das  inserções  televisivas  com  os
parâmetros objetivos fixados pelo art. 36, § 4º, da Lei nº 9.504/1997 e pelo art. 12 da Resolução TSE nº
23.610/2019.

O art. 36, § 4º, da Lei das Eleições estabelece de forma categórica que, na propaganda dos
candidatos a cargo majoritário, deverão constar, também, os nomes dos candidatos a vice ou a suplentes de
senador, de modo claro e legível, em tamanho não inferior a 30% do nome do titular. Essa imposição é
expressamente reiterada pelo art. 12 da Resolução TSE nº 23.610/2019.

O escopo fundamental  da  norma legal  consiste  em assegurar  a  transparência  eleitoral  e  a
plenitude do direito fundamental de informação do cidadão, que tem o direito de conhecer com exatidão a
composição integral da chapa majoritária que concorre ao Poder Executivo.

Tratando-se de mandato executivo disputado em chapa indivisível e sujeito a substituição e
sucessão pelo respectivo vice, a identificação dos integrantes da chapa é elemento indeclinável da mensagem
política.

Na hipótese sob apreciação, a análise visual e a prova audiovisual demonstram que, durante a
manifestação verbal direta do candidato à câmera nas peças "Sou o JHC" e "Neto da dona Quiterinha", foi
veiculada em destaque a legenda inferior com o nome do titular, sem qualquer indicação concomitante da
candidata a vice-governadora Célia Rocha, cujo nome somente veio a ser exibido no último segundo da
mídia, na assinatura gráfica de encerramento.
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Não prospera a tese dos recorrentes de que a tarja inferior configurou mera "identificação
editorial de locutor" que dispensaria o cumprimento do preceito legal pela ausência do número de urna.

A jurisprudência consolidada do Tribunal Superior Eleitoral é firme no sentido de que a regra
do art.  36,  § 4º,  da Lei  nº  9.504/1997 possui  caráter  estritamente objetivo e vinculante,  exigindo que a
identificação da postulante  ao cargo de vice  acompanhe o titular  durante  a  veiculação do seu nome na
propaganda televisiva, não bastando a referência apenas ao encerramento da peça publicitária.

Todo  caractere  ou  elemento  textual  sobreposto  à  tela  durante  o  horário  eleitoral  gratuito
integra a mensagem visual da candidatura. Desse modo, admitir que o candidato ao cargo titular exiba seu
nome isoladamente ao longo de quase a totalidade da publicidade, relegando a figura do vice apenas a uma
rápida fração de segundo na assinatura final, esvaziaria por completo o comando legal protetivo.

Sobre  a  impossibilidade  de  veicular  o  nome  do  vice  tão  somente  na  claquete  final  de
encerramento da inserção televisiva, o Tribunal Superior Eleitoral pacificou diretriz inequívoca. Vejamos:

EMENTA:  ELEIÇÕES  2024.  AGRAVOS  INTERNOS  EM  AGRAVOS  EM  RECURSOS
ESPECIAIS.  REPRESENTAÇÕES POR PROPAGANDA ELEITORAL IRREGULAR. NOME
DO  VICE-PREFEITO  DIVULGADO  SOMENTE  AO  FINAL  DA  PEÇA  PUBLICITÁRIA
TELEVISIVA. OFENSA AOS ARTS. 36, § 4º, DA LEI Nº 9.504/1997 E 12 DA RES.-TSE Nº
23.610/2019.  MULTA.  ENUNCIADO Nº 30 DA SÚMULA DO TSE.  FUNDAMENTO DAS
DECISÕES AGRAVADAS NÃO IMPUGNADO. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO Nº 26 DA
SÚMULA DO TSE. NEGADO PROVIMENTO AOS AGRAVOS INTERNOS.1. Nas decisões
monocráticas, foi negado seguimento ao agravo, em razão da incidência do Enunciado nº 30
da  Súmula  do  TSE,  porquanto  a  conclusão  da  Corte  regional  está  em  harmonia  com  a
jurisprudência do TSE, segundo a qual "[...] a regra do art. 36, § 4º, da Lei 9.504/97 possui
caráter objetivo, de modo que, constatada sua violação, impõe-se a multa prevista no § 3º da
citada  norma.  Ademais,  '[...]  a  melhor  interpretação  atribuída  à  norma é  a  que  exige  a
identificação do postulante ao cargo de vice em todos os momentos em que propalado o nome
do candidato a titular do cargo majoritário, no afã de dar transparência e conhecimento ao
eleitor dos participantes da disputa eleitoral' (AREspE 0600136-61.2020.6.14.0029/PA, Rel.
Min. Carlos Horbach, DJe de 8/6/2021)" (AgR-REspEl nº 0601709-67/MA, rel. Min. Isabel
Gallotti, julgado em 7.3.2024, DJe de 18.3.2024).2. Com base no princípio da dialeticidade
recursal,  incumbe  ao  agravante  demonstrar,  inequivocamente,  o  desacerto  da  decisão
singular, e não somente renovar as mesmas teses já refutadas.3. Depreende-se dos agravos
internos que os agravantes não se insurgiram contra o fundamento das decisões agravadas -
incidência do Enunciado nº 30 da Súmula do TSE -, o que faz incidir o Enunciado nº 26 da
Súmula  desta  Corte.4.  Negado  provimento  aos  agravos  internos.(Agravo  Regimental  no
Agravo em Recurso Especial Eleitoral nº060013012, Acórdão, Relator(a) Min. Antonio Carlos
Ferreira, Publicação: DJE - Diário de Justiça Eletrônico, 24/03/2025.)

Conforme  assentado  pelo  Tribunal  Superior  Eleitoral  nesse  julgamento  citado,  a  melhor
interpretação atribuída à norma é a que exige a identificação do postulante ao cargo de vice em todos os
momentos em que for propalado ou exibido o nome do titular, restando configurada a infração quando a
identificação do vice ocorre somente ao final da peça publicitária.

Tampouco  socorre  aos  recorrentes  a  alegação  de  suposto  comportamento  contraditório  da
agremiação adversária. A regularidade da propaganda eleitoral constitui matéria de ordem pública e interesse
coletivo indisponível, pautada pela estrita legalidade, não servindo eventuais falhas praticadas por terceiros
como salvo-conduto para chancelar a inobservância do comando legal.
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Resta,  pois,  plenamente  configurada  a  transgressão  material  ao  art.  36,  §  4º,  da  Lei  nº
9.504/1997 e ao art. 12 da Resolução TSE nº 23.610/2019, impondo-se a confirmação da procedência da
representação eleitoral e da tutela inibitória deferida na origem.

No tocante à quantificação da sanção pecuniária e à distribuição da responsabilidade, a decisão
monocrática recorrida acolheu adequadamente a tese da unidade do contexto infracional em relação às 21
exibições da inserção televisiva realizadas no dia 28 de agosto de 2026.

A distribuição das duas peças decorreu da entrega de matriz técnica padronizada às emissoras
de televisão no primeiro dia do horário gratuito, veiculadas ao longo da grade em cumprimento às tabelas de
programação, sem que houvesse anterior ordem judicial de cessação ou notificação de irregularidade que
permitisse caracterizar condutas autônomas de reiteração deliberada.

A fragmentação da exibição em 21 penalidades autônomas, como pretendido inicialmente pela
representante, violaria frontalmente os princípios constitucionais da proporcionalidade, da razoabilidade e da
vedação ao bis in idem.

Em  direito  sancionador  eleitoral,  a  veiculação  múltipla  da  mesma  mídia  no  mesmo  dia
derivada do mesmo ato de entrega consiste em infração continuada em contexto fático único, servindo o
número de inserções como vetor de dosimetria da pena, e não como fator de multiplicação automática de
penalidades pecuniárias.

Na graduação da sanção, verifica-se que o nome da candidata a vice-governadora Célia Rocha
foi  nominado de forma legível  na claquete de encerramento ("GOVERNADOR JHC 45,  VICE: CÉLIA
ROCHA"), o que afasta o dolo de ocultação deliberada e evidencia esforço de observância da composição da
chapa, além de inexistir notícia de descumprimento após a concessão da tutela liminar.

Assim, inexistindo circunstâncias agravantes ou antecedentes específicos nos autos quanto a
este pleito, a fixação de penalidade única no patamar mínimo legal de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) mostra-
se  proporcional  e  suficiente  à  finalidade  pedagógica  da  legislação  eleitoral  (art.  36,  §  3º,  da  Lei  nº
9.504/1997).

Todavia, nesse ponto específico, assiste razão aos recorrentes quando a aplicação solidária da
multa.

A  decisão  monocrática  havia  aplicado  a  penalidade  pecuniária  de  R$  5.000,00  de  modo
individualizado a cada um dos representados, totalizando R$ 10.000,00. Contudo, quanto ao polo passivo, a
obrigação  de  pagamento  da  penalidade  única  deve  ser  imposta  de  forma  solidária  entre  o  candidato
beneficiado, João Henrique Holanda Caldas, e a Coligação Alagoas Gigante, responsável pela veiculação,
nos termos do art. 241 do Código Eleitoral e do art. 6º, § 1º, da Lei nº 9.504/1997.

Ademais,  a  responsabilidade  solidária  atende  ao  princípio  da  unidade  de  campanha  e  à
natureza  indivisível  do  ato  comunicacional  compartilhado,  vedando-se  a  cobrança  cumulativa  ou  em
duplicidade contra cada um dos representados pela mesma conduta material, devendo a quantia única de R$
5.000,00 ser adimplida conjuntamente, impondo-se a reforma da decisão recorrida quanto a esse capítulo.

Por fim, no que concerne às medidas coercitivas e eventuais penalidades por descumprimento
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de liminar, ratifica-se a diretriz segundo a qual as controvérsias atinentes às astreintes possuem natureza
processual  executória  e  devem ser  processadas  e  solvidas  na  via  executiva  própria  de  cumprimento  de
sentença,  após  a  devida  intimação  dos  representados  para  o  exercício  do  contraditório  específico,
permanecendo o julgamento recursal circunscrito ao mérito das obrigações e da sanção de direito material.

Ante o exposto, voto no sentido de CONHECER do recurso eleitoral interposto e, no mérito,
DAR-LHE PARCIAL PROVIMENTO,  exclusivamente  para  reformar  a  decisão monocrática  quanto  à
dosimetria da sanção pecuniária e fixar a penalidade eleitoral no valor único de R$ 5.000,00 (cinco mil
reais), a ser adimplida sob regime de responsabilidade solidária entre João Henrique Holanda Caldas e a
Coligação Alagoas Gigante, mantendo hígidos os demais termos da procedência da representação pelo ilícito
eleitoral.

É como voto.

Desembargador Eleitoral MAURICIO CESAR BREDA FILHO
Relator
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